
PARECER Nº         , DE 2011

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 304, de 2011, de 
autoria do Senador Eunício Oliveira, que altera a Lei nº 
7.560, de 19 de dezembro de 1986, para dispor sobre a 
destinação dos recursos provenientes de bens 
apreendidos e adquiridos com produtos de tráfico 
ilícito de drogas ou atividades correlatas.

RELATOR: Senador CYRO MIRANDA

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 304, de 2011, de autoria do 
Senador Eunício Oliveira, tem por finalidade modificar o disposto no art. 5º da 
Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, que trata da destinação dos recursos 
do Fundo Nacional Antidrogas (FUNAD).

O art. 1º do projeto propõe destinar os recursos do FUNAD 
exclusivamente para ações e serviços públicos de saúde e de assistência social 
voltados a pessoas usuárias ou dependentes de drogas lícitas ou ilícitas, para 
prevenção e redução de danos sociais e à saúde associados ao uso de drogas e 
para tratamento, recuperação e reinserção social e ocupacional.

O art. 2º prevê que a lei que resultar da eventual aprovação da 
proposição entrará em vigor cento e oitenta dias após a data da sua publicação.

O art. 3º dá nova redação ao parágrafo único do referido art. 5º da 
Lei nº 7.560, de 1986, a fim de obrigar os órgãos receptores dos recursos do 
FUNAD a prestar anualmente contas de forma discriminada e pública sobre sua 
aplicação, conforme os objetivos previstos no caput do artigo.

Na justificação ao projeto, o autor assevera que sua intenção é 
corrigir uma ausência histórica de políticas que promovam a saúde, o tratamento 
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e a proteção social das pessoas que usam, abusam ou são dependentes de drogas 
lícitas ou ilícitas, situando, assim, de forma definitiva, a questão das drogas 
como um problema de saúde pública.

O projeto foi distribuído às Comissões de Assuntos Econômicos 
(CAE) e de Assuntos Sociais (CAS), cabendo a esta última decisão terminativa.

Findo o prazo regimental, não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

O projeto cuida de matéria inserida na competência legislativa 
concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal. Cabe ao Congresso 
Nacional dispor sobre a matéria, e é legítima a iniciativa parlamentar, nos 
termos do art. 61 da Constituição. 

Não há norma constitucional que, no aspecto material, esteja em 
conflito com o teor da proposição em exame. Assim, não se vislumbra óbice 
algum quanto à constitucionalidade da medida. Tampouco se verifica vício de 
injuridicidade.

Quanto à regimentalidade, cabe destacar que seu trâmite observou o 
disposto no art. 99 do Regimento Interno desta Casa, de acordo com o qual 
compete à Comissão de Assuntos Econômicos opinar sobre o aspecto 
econômico e financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida por 
despacho do Presidente.

Acerca da técnica legislativa, conforme preceitua a Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com as alterações promovidas 
pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001, propomos, por meio de 
emendas de redação, que os arts. 1º e 3º do PLS nº 304, de 2011, sejam 
aglutinados em um único artigo, a fim de tornar a proposição mais clara e 
concisa. Não há inclusão de matéria diversa do tema.

No mérito, a proposição representa uma bem-vinda guinada na 
destinação dos recursos do FUNAD, direcionando-os exclusivamente para a área 
da saúde pública.

De fato, o Fundo de Prevenção, Recuperação e de Combate às 
Drogas de Abuso (FUNCAB) foi instituído, no âmbito do Ministério da Justiça, 
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pela Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, que cria o Fundo de Prevenção, 
Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso, dispõe sobre os bens 
apreendidos e adquiridos com produtos de tráfico ilícito de drogas ou 
atividades correlatas, e dá outras providências. 

Posteriormente, sua denominação foi alterada para Fundo Nacional 
Antidrogas (FUNAD) e sua gestão transferida para a Secretaria Nacional 
Antidrogas (SENAD), vinculada ao Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República, por força da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, que 
dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, e dá 
outras providências, modificada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 2001. 

Mais recentemente, o Decreto Presidencial nº 7.426, de 7 de janeiro 
de 2011, transferiu, novamente, a Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas 
(nova denominação da Secretaria Nacional Antidrogas), assim como a gestão do 
FUNAD, de volta para o Ministério da Justiça. 

Nos termos da legislação vigente, os valores apreendidos em 
decorrência da prática do crime de tráfico de drogas devem ser revertidos 
diretamente ao FUNAD (art. 63, § 1º, da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 
2006). 

A destinação dos recursos do FUNAD, por seu turno, foi 
estabelecida já pelo art. 5º da referida Lei nº 7.560, de 1986, com modificações 
pelas Leis nº 8.764, de 20 de dezembro de 1993, e nº 9.804, de 30 de junho de 
1999, que continua a disciplinar o tema, embora tenha havido alteração na 
denominação do Fundo: 

Art. 5º Os recursos do Funcab serão destinados:

I – aos programas de formação profissional sobre educação, 
prevenção, tratamento, recuperação, repressão, controle e fiscalização do 
uso e tráfico de drogas;

II – aos programas de educação técnico-científica preventiva sobre 
o uso de drogas;

III – aos programas de esclarecimento ao público, incluídas 
campanhas educativas e de ação comunitária;

IV – às organizações que desenvolvam atividades específicas de 
tratamento e recuperação de usuários;

V – ao reaparelhamento e custeio das atividades de fiscalização, 
controle e repressão ao uso e tráfico ilícito de drogas e produtos 
controlados;
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VI – ao pagamento das cotas de participação a que o Brasil esteja 
obrigado como membro de organismos internacionais ou regionais que se 
dediquem às questões de drogas;

VII – aos custos de sua própria gestão e para o custeio de despesas 
decorrentes do cumprimento de atribuições da SENAD;

VIII – ao pagamento do resgate dos certificados de emissão do 
Tesouro Nacional que caucionarem recursos transferidos para a conta do 
FUNAD

IX – ao custeio das despesas relativas ao cumprimento das 
atribuições e às ações do Conselho de Controle de Atividades Financeiras 
− COAF, no combate aos crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, 
direitos e valores, previstos na Lei no 9.613, de 1998, até o limite da 
disponibilidade da receita decorrente do inciso VI do art. 2º.

Parágrafo único. Observado o limite de quarenta por cento, e 
mediante convênios, serão destinados à Polícia Federal e às Polícias dos 
Estados e do Distrito Federal, responsáveis pela apreensão a que se refere 
o art. 4º, no mínimo vinte por cento dos recursos provenientes da 
alienação dos respectivos bens. 

Como se vê acima, a aplicação dos recursos do Fundo Nacional 
Antidrogas não se destina exclusivamente a ações de saúde, o que seria 
desejável, haja vista as drogas serem primordialmente um problema de saúde 
pública. Ao contrário, são verdadeiramente diluídos em um leque extremamente 
amplo de atividades, com a conseqüência óbvia de diminuição da eficiência 
geral e de cada uma delas.

Particularmente, entendemos que a presente proposição representa 
uma saudável mudança de foco no tratamento da questão, haja vista a 
constatação de que décadas de investimento prioritário em repressão não 
lograram êxito significativo no combate às mazelas do uso de drogas ilícitas. Ao 
contrário, atualmente, o que se tem é a constatação chocante da proliferação das 
“cracolândias” no coração de nossas cidades, com efeitos sociais devastadores.

Do ponto de vista estritamente econômico, acreditamos que a 
destinação integral dos recursos oriundos do FUNAD para fins de prevenção, 
tratamento, recuperação, redução de danos, reinserção social e ocupacional das 
pessoas usuárias ou dependentes de drogas lícitas ou ilícitas, é uma opção de 
aplicação dos recursos públicos socialmente mais eficiente a longo prazo.

Os impressionantes contingentes de jovens, adultos e crianças 
completamente à mercê do vício são uma realidade por todo o País, seja nos 
grandes centros urbanos ou nas antes pacatas zonas rurais. Urge que se tomem 
medidas radicais. O custo da inação só aumenta com o tempo.
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III – VOTO

Assim, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 304, 
de 2011, com as seguintes emendas de redação:

EMENDA Nº 1  – CAE
(ao PLS nº 304, de 2011)

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 304, de 2011, a 
seguinte redação:

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º Os recursos do fundo de que trata esta Lei serão 
exclusivamente destinados a ações e serviços públicos de saúde e de 
assistência social voltados a pessoas usuárias ou dependentes de drogas 
lícitas ou ilícitas, para prevenção e redução de danos sociais e à saúde 
associados ao uso de drogas e para tratamento, recuperação e reinserção 
social e ocupacional.

Parágrafo único. Os órgãos receptores dos recursos tratados por 
este artigo ficam obrigados anualmente a fazer a prestação de contas 
discriminada e pública sobre sua aplicação, de acordo com os objetivos 
previstos no caput do artigo.” (NR)

EMENDA Nº 2 – CAE
 (ao PLS nº 304, de 2011)

Suprima-se o art. 3º do Projeto de Lei do Senado nº 304, de 2011.

Sala da Comissão, em 21 de dezembro de 2011.

, Presidente

, Relator


